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Demonstração do EBITDA
(R$ milhões) 2016 2015

Prejuízo (Prezuízo) Líquido (10,9) (35,0)
Resultado Financeiro 11,7 46,6
I.R. e C.S.L.L. diferido (2,5) (1,1)
Depreciação, amortização e baixa ativos 11,7 13,7
EBITDA 10,0 24,2
O volume de vendas da Companhia no ano de 2016 alcançou 65,1 mil toneladas (64,4 mil toneladas
em 2015). O volume de vendas do negócio Fibras de Poliéster no ano de 2016 foi de 53,0 mil toneladas
(51,5 mil toneladas em 2015), as outras unidades de negócios alcançaram volume de vendas de
12,2 mil toneladas (12,9 mil toneladas em 2015).
A receita líquida da Companhia alcançou no ano de 2016 R$356,1 milhões (R$360,5 milhões em 2015).
A receita líquida com vendas do negócio Fibras de Poliéster totalizou no ano de 2016 R$295,0 milhões
(R$294,4 milhões em 2015). Outras atividades tiveram uma receita liquida de R$61,1 milhões (R$66,1
milhões em 2015).
O EBITDA da Companhia no ano de 2016 foi R$10,0 milhões positivo (R$24,2 milhões em 2015).
Para manter o volume de vendas em 2016, visando preservar a participação no mercado, à Companhia
praticou os preços dos seus produtos compatíveis com os preços dos produtos asiáticos importados
pelo mercado brasileiro, o que contribuiu para a redução das suas margens operacionais. Outro fator
que contribuiu para a redução da competitividade da indústria têxtil brasileira foi à valorização do real
frente ao dólar, incentivando às importações desse seguimento.
3 - Meio Ambiente e Segurança
As fábricas de Cabo de Santo Agostinho-PE e Poços de Caldas-MG estão com o seu sistema de
gestão ISO 9001 e 14001 e OHSAS 18001 certificados de forma integrada, resultando na otimização
de tempo e custos de auditoria. A adoção de sistemas de gerenciamento integrado consolida os
compromissos firmados em suas politicas internas.
Destaca-se para o ano de 2016 na atividade de reciclagem da fabrica de Poços de Caldas, o
compromisso socioambiental pelo aumento de 3% na origem das garrafas PET adquiridas através
de Redes e Cooperativas, assim como a tecnologia de ultima geração empregada no processo de
lavagem o qual permite um consumo reduzido de água.
4 - Recursos Humanos
Em 2016 houve uma atuaçãomuito focada na continuidade e estabilização dos programas direcionados
aos processos de ampliação do engajamento dos empregados, treinamentos técnicos e atendimento

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ....... 5 1 1 5.826 6.086
Contas a receber ........................... 6 - - 24.350 21.574
Estoques........................................ 7 - - 63.557 66.865
Partes relacionadas ....................... 18 - - 72 58
Impostos a recuperar..................... 8 - - 7.947 11.552
Créditos a receber ......................... 9 - - 14.685 14.298
Despesas antecipadas .................. - - - 581 358
Outros ativos circulantes ............... - - - 3.017 2.715
Total do ativo circulante................... 1 1 120.035 123.506
Não circulante
Imposto de renda e contribuição
social diferidos ............................. 10.a - - 8.402 5.915
Impostos a recuperar..................... 8 - - 25.806 24.279
Créditos a receber ......................... 9 - - 100.347 112.002
Depósitos judiciais ......................... - - - 2.312 2.108

- - 136.867 144.304
Investimentos .................................. - - - 729 729
Imobilizado ...................................... 12 - - 79.041 88.288
Intangível ........................................ - - - 333 207
Total do ativo não circulante ........... - - 216.970 233.528

Total do ativo ................................... 1 1 337.005 357.034

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos ........ 13 - - 73.378 62.988
Fornecedores.................................... - - - 29.001 26.734
Impostos e contribuições ................. 14 - - 1.908 1.697
Provisão para obrigações diversas... 15 - - 1.870 1.286
Provisão para obrigações trabalhistas 16 - - 6.753 7.543
Partes relacionadas .......................... 18 1.416 1.056 37.094 75.218
Adiantamentos de clientes................ - - - 448 3
Total do passivo circulante ................. 1.416 1.056 150.452 175.469
Não circulante
Partes relacionadas .......................... 18 - - 279.404 265.972
Empréstimos e financiamentos ........ 13 - - 9.301 8.362
Impostos e contribuições .................. 14 1.416 -
Provisão para perda em investimento 11.a 103.194 92.640 - -
Obrigações legais vinculadas a
processos judiciais .......................... 17 - - 1.041 926

Total do passivo não circulante .......... 103.194 92.640 291.162 275.260
Patrimônio líquido negativo
Capital social .................................... 19 100 100 100 100
Prejuízos acumulados ...................... - (104.709) (93.795) (104.709) (93.795)
Total do patrimônio líquido negativo... (104.609) (93.695) (104.609) (93.695)

Total do passivo e patrimônio líquido . 1 1 337.005 357.034

Nota
explica- Controladora Consolidado
tiva 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Receita líquida de vendas ........................ 23 - - 356.132 360.467
Custo dos produtos vendidos ................... 24 - - (333.503) (322.988)
Lucro bruto ................................................ - - 22.629 37.479
Receitas (despesas) operacionais:
Vendas..................................................... 24 - - (4.036) (3.548)
Gerais e administrativas .......................... 24 (146) (319) (20.872) (23.309)
Resultado da equivalência patrimonial .... 11.a (10.554) (34.472) - -
Outras receitas (despesas) operacionais,
líquidas................................................... 24 - - 530 (76)

Total das receitas (despesas)
operacionais ............................................ (10.700) (34.791) (24.378) (26.933)
Lucro (prejuízo) operacional antes do
resultado financeiro ................................. (10.700) (34.791) (1.749) 10.546
Receitas financeiras .................................. - - 2.733 2.136
Despesas financeiras ................................ (214) (183) (26.650) (26.532)
Variações monetárias e cambiais líquidas - - 12.265 (22.226)
Resultado financeiro.................................. 25 (214) (183) (11.652) (46.622)
Prejuízo antes do imposto de renda e da
contribuição social ................................... (10.914) (34.974) (13.401) (36.076)
Imposto de renda e contribuição social
diferidos ................................................... 10.b - - 2.487 1.102
Prejuízo do exercício ................................. (10.914) (34.974) (10.914) (34.974)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Prejuízo do exercício ................................................................. (10.914) (34.974) (10.914) (34.974)
Outros resultados abrangentes ................................................. - - - -
Resultado abrangente do exercício........................................... (10.914) (34.974) (10.914) (34.974)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Individuais e Consolidado
Total do
patrimônio

Capital Prejuízos líquido
social acumulados negativo

Saldos em 31 de dezembro de 2014................... 100 (58.821) (58.721)
Prejuízo do exercício........................................... - (34.974) (34.974)
Saldos em 31 de dezembro de 2015................... 100 (93.795) (93.695)
Prejuízo do exercício........................................... - (10.914) (10.914)
Saldos em 31 de dezembro de 2016................... 100 (104.709) (104.609)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da
contribuição social ........................................... (10.914) (34.974) (13.401) (36.076)
Ajustes para reconciliar prejuízo antes do imposto
de renda e da contribuição social com o caixa
gerado pelas (aplicado nas) atividades
operacionais:

Depreciação e amortização (Nota 12) .............. - - 11.743 13.667
Provisão para perda por redução ao valor
recuperável das contas a receber (Nota 6)..... - - 299 233
Equivalência patrimonial (Nota 11) ................... 10.554 34.472 - -
Valor residual das baixas do ativo imobilizado
(Nota 12) ......................................................... - - 15 128
Encargos financeiros e variação cambial não
realizados (Nota 13)........................................ - - 12.216 12.630
Encargos financeiros sobre créditos a receber
(Nota 9) ........................................................... - - (3.150) (20.336)
Provisão para perdas de estoques (Nota 7) ..... - - (49) 605
(Reversão) provisão para perdas de impostos
a recuperar (Nota 8)........................................ - - - (2.848)
Provisões diversas (processos judiciais -
Nota 17) .......................................................... - - 224 862

(360) (502) 7.897 (31.135)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes ............................ - - (3.075) 976
Estoques........................................................... - - 3.357 (9.943)
Partes relacionadas .......................................... - - (14) (40)
Impostos a recuperar........................................ - - 2.078 (2.191)
Créditos diversos .............................................. - - 13.912 13.091
Despesas antecipadas ..................................... - - (223) (83)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores.................................................... - - 2.267 (20.616)
Impostos e contribuições .................................. - - 1.627 (869)
Salários, provisões e encargos sociais............. - - (790) 579
Partes relacionadas ......................................... 360 502 (24.692) 57.730
Outras obrigações e contas a pagar................. - - 920 (628)
Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais.................................................... - - 3.264 6.871

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao intangível ........................................ - - (206) (206)
Aquisição de imobilizado (Nota 12).................... - - (2.431) (3.144)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimento...................................................... - - (2.637) (3.350)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de financiamentos - terceiros
(Nota 13)........................................................... - - 116.500 93.700
Juros pagos (Nota 13) ........................................ - - (13.417) (11.589)
Pagamento de financiamentos (Nota 13)........... - - (103.970) (90.782)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
financiamento ................................................... - - (887) (8.671)
Redução no caixa e equivalentes
de caixa ............................................................ - - (260) (5.150)
Caixa e equivalentes de caixa no início do
exercício ........................................................... 1 1 6.086 11.236
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1 1 5.826 6.086
Redução no caixa e equivalentes
de caixa ............................................................ - - (260) (5.150)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

de legislação, além do desenvolvimento das lideranças. Foram investidos R$ 174 mil, vinculados
a 4699 participações em atividades de treinamento, totalizando 18122 horas x participações,
refletindo o forte empenho da Companhia em proporcionar condições aos empregados para que
melhorem continuamente a performance individual e, consequentemente, a eficiência das equipes.
Vale destacar as atividades de qualificação dos empregados resultantes de processos de recrutamento/
seleção interno vinculados à oportunidades de mobilidades e promoções, a qual teve um índice de
5,36%. Outros indicadores relevantes de gestão referem-se ao índice de absenteísmo médio das
plantas e o turnover dos empregados que em 2016 foram de 1,01% e 6,86% respectivamente. Para
fins de comparação o mercado considera como positivos índices abaixo de 2,5% para o absenteísmo
e abaixo de 10% para o turnover.
A Companhia, visando assegurar aos seus empregados benefícios compatíveis e alinhados aos
oferecidos pelo mercado, possui uma política que engloba os seguintes tópicos: Refeição, Transporte,
Assistência Médica, Assistência Odontológica, Medicamentos, Seguro de Vida em Grupo e Acidentes
Pessoais, Previdência Privada, Programa de Participação nos Resultados, Homenagem a Veteranos,
Festividades e Cooperativa de Crédito. Este conjunto de benefícios visa proporcionar o bem estar dos
empregados e seus dependentes, favorecendo o equilíbrio necessário ao bom desenvolvimento de
suas atividades e obtenção de resultados para os negócios, fazendo com que os benefícios oferecidos
contribuam para a atração e retenção dos empregados, dentro do processo de gestão de pessoas.
5 - Evolução da Dívida
Em dezembro de 2016 a dívida líquida era de R$82,7 milhões (R$71,4 milhões em 2015). No valor
mencionado estão incluídos R$79 milhões de dívida de capital de giro, dividida em Notas de Crédito
de Importação e CCB, com prazos máximos até dois anos e R$3,7 milhões de juros a receber por
aplicações financeiras e juros a pagar pelos empréstimos tomados.
6 - Política de Contratação de Auditores
A política de atuação da Companhia na contratação de serviços não relacionados à auditoria
externa junto aos nossos auditores independentes se fundamenta nos princípios que preservam a
independência do auditor. Estes princípios consistem, de acordo com os princípios internacionalmente
aceitos, em: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer
funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente.
Em 2016, os nossos auditores independentes prestaram exclusivamente serviços de auditoria e
revisões contábeis com relação ao conteúdo das demonstrações financeiras e notas explicativas.
7 - Agradecimentos
Queremos agradecer aos nossos acionistas, clientes, fornecedores, auditores e instituições financeiras
pelo apoio e confiança depositados, e em especial aos nossos empregados e contratados pela
contribuição e empenho apresentados.

Senhores Acionistas:
A M&G Fibras Holding S.A. (“Companhia”) submete para apreciação o Relatório da Administração,
as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas e as respectivas notas explicativas,
acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes referente ao exercício social findo em
31 de dezembro de 2016.
1 - Introdução
A M&G Fibras Holding S.A. (“Companhia”), por meio de suas controladas, atua na produção e
comercialização de fibras sintéticas de poliéster para aplicação têxtil, polímeros de poliéster para
aplicação têxtil e em filmes para embalagens e polímeros reciclados bem como na prestação de
serviços relacionados a essas atividades.
A continuidade da crise macroeconômica em 2016 resultou em uma queda da ordem de 6,5% na
produção da indústria têxtil e da confecção no Brasil, e queda de 11% no varejo quando comparado
com o ano de 2015, que já havia apresentado redução importante sobre o ano anterior. Soma-se a isso
um acirramento da competição com as importações em toda a cadeia têxtil em função da redução dos
preços asiáticos e da valorização do Real frente ao Dólar, principalmente a partir do segundo semestre
de 2016, reduzindo a competitividade do produto nacional.
Neste cenário, a Companhia optou por uma política de preços que preservasse o volume de vendas,
buscando manter o alinhamento com os preços praticados no mercado internacional, o que levou a
uma redução das margens operacionais, principalmente a partir do segundo semestre de 2016.
2 - Indicadores Econômicos

Principais Indicadores
(R$ milhões) 2016 2015

Volumes Totais (mil toneladas) 65,1 64,4
Volume Fibra Poliéster (mil toneladas) 53,0 51,5
Volume Outros (mil toneladas) 12,2 12,9
Receita Líquida 356,1 360,5
Lucro (Prezuízo) Líquido (10,9) (35,0)
EBITDA 10,0 24,2

1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Operações
A M&G Fibras Holding S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, sendo sua sede
localizada na Av. das Nações Unidas, 12.551 - 8º andar - parte 5 - São Paulo - SP - Brasil. A Companhia foi
constituída em 19 de julho de 2013, a partir da incorporação de saldos provenientes da cisão parcial da
M&G Poliéster S.A. antiga controladora da M&G Fibras e Resinas Ltda. e da M&G Fibras Brasil Ltda., ocorrida
em 1º de agosto de 2013.
A acionista controladora da M&G Fibras Holding S.A. é a M&G Fibras Participações Ltda., que por sua vez é
controlada pela M&G Finanziaria S.p.A. com sede em Tortona, Itália.
A referida cisão teve como principal objetivo: (a) segregar os Negócios Fibras de Resinas PET, para permitir que
tais negócios fossem desenvolvidos de forma separadas e viabilizar a concentração de esforços e recursos no
core business de cada unidade, beneficiando diretamente a todos os acionistas; (b) permitir que na medida que
os Negócios de Fibras ou Resinas PET gerem resultados positivos, estes possam ser distribuídos aos acionistas
da Companhia.
A Companhia atua, por meio de sua controlada M&G Fibras Brasil Ltda., na produção e comercialização de fibras
sintéticas de poliéster de aplicação têxtil, polímeros de poliéster, bem como na prestação de serviços relacionados
a essas atividades.
A controlada M&G Fibras e Resinas Ltda. possui uma unidade de produção de resinas PET em Poços de Caldas
- MG, cuja produção está paralisada desde 2007 e seus ativos totalmente depreciados.
A controlada M&G Fibras e Resinas Ltda. possui terrenos e edifícios (totalmente depreciados), na cidade de
Indaiatuba SP e Paulínia SP. Estudos disponíveis indicam que o valor de mercado dos terrenos é superior ao
valor contábil.
AAdministração e os acionistas controladores não descartaram a possibilidade de alienação dos ativos da unidade
paralisada destinada a produção de resina PET em Poços de Caldas - MG a potenciais interessados.
Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia apresentou patrimônio líquido negativo de R$104.609 em decorrência
da incorporação de prejuízos acumulados de R$104.526 trazidos das suas controladas M&G Fibras e Resinas
Ltda. e M&G Fibras Brasil Ltda. a partir da década de 90 e do ano de 2011, na cisão parcial da M&G Poliéster
S.A., anteriormente mencionada.
Desde a sua constituição em 2013 a Companhia implementou várias medidas para melhorar a performance do
seu processo produtivo, incluindo o aumento da sua capacidade de produção e o desenvolvimento de produtos
com maior valor agregado.
Algumas dessas medidas foram: I) Na unidade de Cabo de Santo Agostinho - PE houve aumento da capacidade
de produção de 58.000 para 65.000 ton/ano de fibras de poliéster para atender à demanda local de polímeros
de poliéster utilizados na produção de filmes de poliéster, atendendo dessa forma a necessidade dos clientes
consumidores desse produto II) Na unidade de Poços de Caldas - MG com capacidade de produção de 28.000
ton/ano de fibras de poliéster, foi inaugurada uma nova unidade de reciclagem com capacidade de produção de
20.000 ton/ano de “flake” de poliéster reciclado, entre resina PET reciclada - R-PET grau alimentício e “flakes”
destinados à fabricação de fibras de poliéster. Essa nova unidade entrou em operação no final do ano de 2013 em
substituição a unidade de reciclado pertencente à subsidiária M&G Fibras e Resinas Ltda. localizada na cidade
de Indaiatuba SP que tinha capacidade de produção de 12.000 ton/ano, ora desativada. Esse projeto é voltado ao
desenvolvimento sustentável com o reaproveitamento de até 500 milhões de garrafas de PET por ano e alinhado
a política de tratamento de resíduos sólidos do Projeto Estruturador de Qualidade Ambiental promovido pelo
Governo do Estado de Minas Gerais, que agregou valor à unidade industrial de Poços de Caldas - MG mediante
ao melhor aproveitamento das utilidades disponíveis, bem como um maior compartilhamento da mão de obra
administrativa, técnica, de laboratório e de manutenção, auxiliando na redução dos custos fixos e dos custos
variáveis por toneladas produzidas.
1.2. Grupamento de ações
Em 28 de janeiro de 2015 a diretoria da Companhia, apresentou uma proposta de grupamento das ações onde
bloco de 3 milhões de ações se transformou em 1 ação. Referida proposta foi devidamente aprovada pelo
Conselho de Administração bem como aprovada em Assembleia Geral Extraordinária, ocorridas em 29 de janeiro
de 2015 e 10 de fevereiro de 2015 respectivamente.
2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas e estão sendo
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pronunciamentos emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
As demonstrações financeiras da Companhia incluem estimativas contábeis elaboradas utilizando diversas
bases de avaliação. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento daAdministração para determinação do valor
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A Companhia revisa suas estimativas e premissas em
bases anuais.
A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2016.
A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de
que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro.
Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas
significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram
preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional dos negócios da Companhia.
Em 21 de março de 2017, a Administração da Companhia aprovou e autorizou a divulgação das demonstrações
financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2016.
2.1. Base de consolidação
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e das seguintes
controladas, cuja participação percentual na data do balanço, é assim resumida:

Participação no capital social - %
31/12/2016 31/12/2015

Indireta Direta Indireta Direta
M&G Fibras e Resinas Ltda. ............................................ - 99,99 - 99,99
M&G Fibras Brasil Ltda. ................................................... 99,99 - 99,99 -
As subsidiárias são consolidadas integralmente desde a data na qual a Companhia obteve o controle, e continuam
sendo consolidadas até a data que cessa tal controle.
O processo de consolidação das contas patrimoniais e do resultado soma, horizontalmente, os saldos das contas
e na consolidação são eliminadas as participações da controladora nos patrimônios líquidos das controladas, bem
como os saldos ativos e passivos, os resultados não realizados e os efeitos, na demonstração do resultado, de
transações efetuadas entre a Companhia e suas controladas.
3. NOVOS PRONUNCIAMENTOS E ALTERAÇÕES DE LEGISLAÇÃO FISCAL
3.1. Normas, interpretações e alterações de normas existentes em vigor em 2016 e que não tiveram
impactos relevantes sobre as demonstrações financeiras
O Grupo considerou a aplicação pela primeira vez das normas e alterações, listadas a seguir, em vigor para
períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2016:
• Alterações IAS 16 (CPC 27) e à IAS 38 (CPC 04 (R1)): Esclarecimento sobre os métodos aceitáveis de
depreciação e amortização
• Melhorias IFRS 5 (CPC 31): Ativo não circulante mantido para venda e operações descontinuadas
• Melhorias IFRS 7 (CPC 40 (R1)): Instrumentos financeiros: Evidenciação
• Melhorias IAS 19 (CPC 33 (R1)): Benefícios a empregados
• Alterações IAS 1 (CPC 26 (R1)): Iniciativa de divulgação
• As alterações à IAS 1 (CPC 26 (R1)) esclarecem, em vez de mudar significativamente, as atuais exigências da
IAS 1(CPC 26 (R1)).
As alterações ou novas normas e interpretações listadas anteriormente não tiveram qualquer impacto sobre as
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2016.
3.2. Novos ou revisados pronunciamentos que ainda não estão em vigor e serão efetivos a partir do
exercício social iniciado em 1º de janeiro de 2018
As normas e interpretações emitidas, mas ainda não adotadas até a data de emissão das demonstrações
financeiras do Grupo e suas controladas estão abaixo apresentadas. O Grupo e suas controladas pretendem
adotar essas normas, se aplicável, quando entrarem em vigência.
i) IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos Financeiros ( vigência a partir de 01 de janeiro de 2018) - Tem o objetivo,
em última instância, de substituir a IAS 39 (CPC 38). As principais mudanças previstas são: (a) todos os ativos
financeiros devem ser, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor justo;(b) a norma divide todos os ativos
financeiros em: custo amortizado e valor justo e;(c) o conceito de derivativos embutidos foi extinto. A Companhia
não espera que esta norma produza impactos relevantes em suas demonstrações financeiras.
ii) IFRS 15 (CPC 47) - Receita de contrato com clientes (vigência a partir de 01 de janeiro de 2018): O principal
objetivo é fornecer princípios claros para o reconhecimento de receita e simplificar o processo de elaboração
das demonstrações financeiras. A Companhia está em processo de avaliação dos efeitos nas demonstrações
financeiras face à aplicação deste novo pronunciamento.
iii) IAS 7 (CPC 03 (R2)) Iniciativa de divulgação(vigência a partir de 01 de janeiro de 2017): As alterações à IAS
7 Demonstração de fluxos de caixa fazem parte da iniciativa de divulgação do IASB e exigem que uma entidade
forneça divulgações que permitam aos usuários das demonstrações financeiras avaliar as mudanças nos passivos
decorrentes de atividades de financiamento, incluindo tanto as mudanças provenientes de fluxos de caixa como
mudanças que não afetam o caixa. Na adoção inicial da alteração, as entidades não são obrigadas a fornecer
informações comparativas relativamente a períodos anteriores. A Companhia está em processo de avaliação dos
efeitos nas demonstrações financeiras face à aplicação deste novo pronunciamento.
iv) IFRS 16 - Arrendamentos (vigência a partir de 01 de janeiro de 2018) - Trata da unificação do tratamento
contábil dos arrendamentos operacionais e financeiros para o modelo similar ao arrendamento financeiro com
impacto no ativo imobilizado e passivo financeiro. A Companhia está em processo de avaliação dos efeitos nas
demonstrações financeiras face à aplicação deste novo pronunciamento.
Não existem outras normas IFRS que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
4.PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações financeiras foram as seguintes:
a) Conversão em moeda estrangeira
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda
funcional da controladora e suas controladas. Transações em moeda estrangeira são inicialmente convertidas
para a moeda funcional e registradas pela taxa de câmbio vigente na data da transação. Ativos e passivos
monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos a taxa de câmbio da moeda funcional vigente
na data de encerramento das demonstrações financeiras. São reconhecidos na demonstração do resultado, os
ganhos e perdas resultantes da diferença entre a conversão dos saldos ativos e passivos em moeda estrangeira.

b) Reconhecimento de receita
A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios inerentes ao
produto são transferidos para o comprador, na extensão em que for provável que os benefícios econômicos serão
gerados para a Companhia e suas controladas e quando possa ser mensurada de forma confiável. Uma receita
não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização.
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, variação no valor justo de ativos
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado que são reconhecidos no resultado. A receita de
juros é reconhecida na rubrica “Receita financeira”, na demonstração do resultado, sendo calculada com base no
método dos juros efetivos.
c) Custos dos produtos
Os custos dos produtos são reconhecidos no resultado da Companhia a medida em que os estoques são vendidos e
a respectiva receita é reconhecida.
Aociosidade registrada nos custos de bens relacionada aos custos fixos de produção é definida com base na avaliação
efetuada pelo departamento técnico, da quantidade produzida em relação à capacidade nominal de produção.
O impacto da ociosidade anormal das plantas é reconhecido nos custos dos produtos, sem transitar pela atribuição
de custo aos estoques.
d) Contas a receber e provisão para perda por redução ao valor recuperável
Contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes decorrentes das vendas de produtos e serviços
no curso normal das atividades da Companhia e de suas controladas e são registrados pelo valor liquido estimado
realizável menos a provisão para perdas, quando necessária. A provisão para perda por redução ao valor
recuperável é constituída com base na avaliação acerca da situação específica de cada cliente e respectivas
garantias consideradas suficientes pela Administração para cobrir as possíveis perdas na realização das contas
a receber de clientes.
e) Estoques
Avaliados ao custo médio de aquisição e ou produção não excedendo o seu valor de mercado.
O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos dos
estoques, adicionando, quando aplicável, os custos estimados de conclusão e os custos necessários para a
realização da venda.
A provisão para perdas é baseada na análise dos estoques com relação à estimativa do valor de realização, tendo
em conta os preços estimados, líquidos de impostos e gastos para vender, levando em consideração a idade e o
estado físico desses estoques.
f) Investimentos
As participações societárias em controladas, nas demonstrações financeiras da controladora, são avaliadas pelo
método de equivalência patrimonial. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, se determina a
necessidade de reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento.
g) Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação dos bens é calculada pelo método
linear às taxas mencionadas na nota 12 que levam em consideração o tempo de vida útil – econômica estimada
dos bens. O imobilizado está líquido de créditos dos impostos, os quais foram registrados como impostos a
recuperar.
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum beneficio econômico futuro for esperado
do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no momento
em que o ativo for baixado.
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício
e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso.
h) Outros ativos circulante e não circulante
Os demais ativos são apresentados pelo seu valor de realização, incluindo, quando aplicável, as variações
monetárias e os rendimentos proporcionais auferidos e são reconhecidos apenas quando for provável que seus
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e de suas controladas e seu custo ou valor
puder ser mensurado com segurança. São classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é
provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
i) Obrigações legais vinculadas a processos judiciais
Provisões são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação presente (legal ou
não formalizada) em decorrência de um evento passado, em que é provável que seja necessária uma saída de
recursos para liquidar a obrigação bem como uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita.
Quando a Companhia e suas controladas esperam que o valor de uma provisão seja reembolsado, em todo ou em
parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada
na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso.
j) Impostos
Imposto de renda e contribuição social
As obrigações por imposto de renda e contribuição social são reconhecidas segundo o regime de competência.
É registrado imposto de renda diferido sobre as diferenças temporárias entre a base contábil e a base tributária de
ativos e passivos e sobre prejuízos fiscais, que são reconhecidos na extensão que sejam considerados realizáveis.
Impostos sobre vendas
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquido dos impostos sobre vendas, exceto:
• Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do
ativo ou do item de despesa, conforme o caso;
• Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e
• O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a
receber ou a pagar no balanço patrimonial.
k) Instrumentos financeiros
1) Reconhecimento inicial e mensuração
Os instrumentos financeiros são reconhecidos a partir da data em que a Companhia e suas controladas tornam-se
parte das disposições contratuais dos mesmos. No momento do reconhecimento inicial os ativos financeiros são
classificados como ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, investimentos
mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para a venda classificados como instrumentos de hedge
eficazes; e os passivos financeiros são classificados como a valor justo por meio do resultado, empréstimos,
financiamentos, outros passivos financeiros classificados como instrumentos de hedge eficazes.
2) Mensuração subsequente
A mensuração subsequente dos instrumentos financeiros depende da classificação de ativos e passivos
financeiros, que pode ser da seguinte forma:
Ativos financeiros
A Companhia e suas controladas determinam a classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu
reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento.
Os ativos financeiros da Companhia e de suas controladas incluem: (i) Caixa e equivalentes de caixa; e (ii) Contas
a receber. A classificação depende da existência dos referidos ativos e da finalidade para a qual foram adquiridos.
A Companhia e suas controladas classificam seus ativos financeiros sob as seguintes categorias:
• Ativos financeiros mantidos para negociação - mensurados ao valor justo por meio do resultado
São apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidos
na demonstração do resultado.
• Empréstimos (concedidos) e recebíveis
Incluem ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, porém não cotados em
mercado ativo. Após reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado através do método da taxa
efetiva de juros. Os juros são registrados no ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a
12 meses após a data de emissão do balanço patrimonial, os quais são classificados como ativos não circulantes.
A Companhia e suas controladas mantêm nesta categoria empréstimos a controladas e contas a receber.
Passivos financeiros
A Companhia e suas controladas determinam a classificação dos seus passivos financeiros no momento do
seu reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos
financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas incluem: contas a pagar a fornecedores e
empréstimos e financiamentos.
A classificação depende da existência dos referidos passivos e da finalidade para a qual foram adquiridos.
A mensuração dos passivos depende da sua classificação. A Companhia e suas controladas classificam seus
passivos financeiros sob as seguintes categorias:
• Passivos financeiros para negociação e a valor justo por meio do resultado
Ganhos e perdas de passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado.
ACompanhia e suas controladas não apresentaram nenhum passivo financeiro a valor justo por meio de resultado.
• Empréstimos e financiamentos
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos líquidos dos custos de transação incorridos.
Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como
durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos.
l) Outros passivos circulante e não circulante
São demonstrados por seus valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos
correspondentes encargos, variações monetárias ou cambiais proporcionais incorridos. São classificados como
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário,
são demonstrados como não circulantes.
m) Julgamentos, estimativas e práticas contábeis críticas
Na elaboração das demonstrações financeiras é necessária a utilização de julgamentos, estimativas e premissas
contábeis para a contabilização de determinados ativos, passivos e outras transações. A Administração da
Companhia para definir tais estimativas e premissas, baseou-se em experiências de anos anteriores e vários
outros fatores julgados razoáveis considerados fatos e circunstâncias. As premissas das estimativas são revisadas
anualmente, e caso seja necessário, as mudanças são reconhecidas no exercício que a estimativa é revisada,
porém mesmo que estas premissas e estimativas sejam revisadas pela Administração, os resultados reais podem
ser diferentes dos estimados sob variáveis, premissas ou condições diferentes.
Seguem abaixo os critérios de estimativas e premissas mais relevantes utilizados na elaboração das
demonstrações financeiras:
Provisão para perdas com créditos
Essa provisão é fundamentada em análise dos créditos pela Administração, que leva em consideração o histórico
e os riscos envolvidos em cada operação, e é constituída em montante considerado suficiente para cobrir as
prováveis perdas na realização das contas a receber.
Vida útil dos ativos de longa vida
A Companhia e suas controladas reconhecem a depreciação ou amortização dos ativos de longa vida com base
em vida útil estimada, que representa as práticas da indústria e sua experiência. Mudanças no cenário econômico
e/ou no mercado consumidor podem requerer a revisão dessas estimativas de vida útil.
Obrigações legais vinculadas a processos judiciais
As contingências são analisadas pela Administração em conjunto com seus assessores jurídicos. A Companhia
e suas controladas consideram em suas análises fatores como hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis,
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico. Essas avaliações envolvem
julgamentos da Administração e podem diferir dos resultados reais futuros.
Imposto de renda diferido
O método passivo de contabilização é usado para o imposto de renda diferido gerado por diferenças temporárias
entre o valor contábil dos ativos e passivos e os respectivos valores fiscais e para compensação com prejuízos
fiscais. Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável
nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável futuro pode ser maior ou
menor que as estimativas consideradas quando da definição da necessidade do montante a registrar do ativo fiscal.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Caixas e bancos - moeda nacional .......................................................................... 2.304 2.146
Caixas e bancos - moeda estrangeira ..................................................................... 2 2
Aplicações financeiras (a) ........................................................................................ 3.520 3.938

5.826 6.086
(a) Referem-se a aplicações automáticas diárias do saldo da conta corrente e certificado de depósito bancário
(CDB), todas as aplicações com liquidez imediata e não possuem risco significativo de mudança de valor.

6. CONTAS A RECEBER
Consolidado

Circulante: 31/12/2016 31/12/2015
Clientes no país...................................................................................................... 32.915 29.971
Clientes no exterior................................................................................................. 131 -

33.046 29.971
Provisão para perda por redução ao valor recuperável ......................................... (8.696) (8.397)

24.350 21.574
Não Circulante:
Clientes no país...................................................................................................... 6.227 6.227

6.227 6.227
Provisão para perda por redução ao valor recuperável ......................................... (6.227) (6.227)
............................................................................................................................ - -

O prazo médio de recebimento das contas a receber é de 32 dias (28 dias em 2015).
A movimentação da provisão para perda por redução ao valor recuperável é a seguinte:

Consolidado
Circulante 31/12/2016 31/12/2015
Saldo inicial .............................................................................................................. (8.397) (8.164)
Adição....................................................................................................................... (877) (233)
Baixas....................................................................................................................... 578 -
Saldo final................................................................................................................. (8.696) (8.397)

Consolidado
Não Circulante 31/12/2016 31/12/2015
Saldo inicial .............................................................................................................. (6.227) (6.227)
Adições..................................................................................................................... - -
Saldo final................................................................................................................. (6.227) (6.227)
O resumo do saldo por idade das contas a receber de clientes no país e no exterior, líquido de provisão para perda
por redução ao valor recuperável, é o seguinte: Consolidado
Recebíveis a vencer: 31/12/2016 31/12/2015
Até 30 dias.............................................................................................................. 16.363 18.202
De 31 a 60 dias ...................................................................................................... 6.088 2.225

22.451 20.427
Recebíveis vencidos:
Até 30 dias.............................................................................................................. 1.607 732
De 31 a 60 dias ...................................................................................................... 190 107
De 61 a 90 dias ...................................................................................................... 20 -
Acima de 120 dias .................................................................................................. 82 308

1.899 1.147
24.350 21.574

7. ESTOQUES
Consolidado

31/12/2016 31/12/2015
Produtos acabados................................................................................................... 28.922 31.370
Produtos em elaboração .......................................................................................... 3.084 2.857
Matérias-primas........................................................................................................ 13.230 16.001
Materiais de embalagem .......................................................................................... 1.056 955
Almoxarifado............................................................................................................. 15.317 14.384
Importações em andamento..................................................................................... 5.549 4.948

67.158 70.515
Provisão para perdas ............................................................................................... (3.601) (3.650)

63.557 66.865
A movimentação da provisão para perdas está demonstrada a seguir: Consolidado

31/12/2016 31/12/2015
Saldo inicial .............................................................................................................. (3.650) (3.045)
Adições..................................................................................................................... - (605)
Baixas....................................................................................................................... 49 -
Saldo final................................................................................................................. (3.601) (3.650)
8. IMPOSTOS A RECUPERAR

Consolidado
Circulante: 31/12/2016 31/12/2015
ICMS a recuperar ................................................................................................... 6.572 6.740
PIS e COFINS a recuperar..................................................................................... 33 556
IPI a recuperar........................................................................................................ - 11
IRPJ e CSLL a recuperar........................................................................................ 1.342 4.245

7.947 11.552
Não circulante:
ICMS a recuperar ................................................................................................... 4.915 4.915
ICMS a recuperar - provisão .................................................................................. (4.915) (4.915)
IRPJ e CSLL a recuperar........................................................................................ 25.724 24.114
PIS e COFINS a recuperar..................................................................................... 82 165
IPI a recuperar ....................................................................................................... 2.327 2.327
IPI a recuperar - provisão ....................................................................................... (2.327) (2.327)

25.806 24.279
A movimentação da provisão para perdas está demonstrada a seguir: Consolidado

31/12/2016 31/12/2015
Saldo inicial .............................................................................................................. (7.242) (10.090)
Adições..................................................................................................................... - -
Reversão .................................................................................................................. - 2.848
Saldo final................................................................................................................. (7.242) (7.242)
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Os créditos de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), que a Companhia e suas controladas
têm a recuperar pertencem, na sua maioria, a unidade de Poços de Caldas - MG e se originaram, principalmente,
do diferencial de alíquotas entre as compras de matérias-primas importadas a 18% e as vendas domésticas
tributadas na maioria a 12%. Esses créditos podem ser utilizados para compra de equipamentos produzidos no
estado de MG. A administração da Companhia não descarta a possibilidade de aquisições dessa natureza visando
a utilização dos referidos créditos. Devido às dificuldades de recuperação a Companhia fez uma provisão para
perda do total do crédito classificado no não circulante.
O crédito de PIS e COFINS a recuperar é decorrente dos estoques, e do ativo imobilizado recuperável em parcelas
mensais cujo saldo deverá ser compensado com operações próprias durante o exercício de 2017.
O crédito de IPI a recuperar é decorrente de entradas com créditos e saídas com alíquota 0% e é passível de
pedido de compensação com outros impostos federais. Devido às dificuldades de recuperação a Companhia fez
uma provisão para perda do total do crédito classificado no não circulante.
O crédito de IRPJ e CSLL a recuperar, classificado no circulante, é decorrente de antecipações e retenções
na fonte e estão sendo compensados com tributos federais. A parcela a recuperar, classificada no ativo não
circulante, pertence à controlada M&G Fibras e Resinas Ltda. cujo valor deverá ser recuperado através de pedidos
de ressarcimento já efetuados à Secretaria da Receita Federal.

9. CRÉDITOS A RECEBER
Consolidado

Circulante: 31/12/2016 31/12/2015
Créditos a receber - IPI ............................................................................................ 14.685 14.298

14.685 14.298
Não circulante:
Créditos a receber - IPI ............................................................................................ 100.347 112.002

100.347 112.002
115.032 126.300

A movimentação é a seguinte: Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Saldo inicial ................................................................................................................ 126.300 119.285
Atualizações monetárias ............................................................................................ 3.150 20.336
Recebimentos............................................................................................................. (14.418) (13.321)
Saldo final................................................................................................................... 115.032 126.300
Os créditos a receber tem como origem o IPI não recolhido pela controlada M&G Fibras e Resinas Ltda. (antiga
Rhodia-Ster Fibras e Resinas Ltda.), decorrente do aproveitamento do crédito presumido de IPI sobre aquisições
de materiais tributados à alíquota zero, cujo saldo está sendo reembolsado mensalmente pela ex-controladora
Rhodia Brasil Ltda.

10. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Composição de impostos diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são originados de: Controladora Consolidado

31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015
Imposto Contribuição Imposto Contribuição Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda social de renda social de renda social de renda social

Prejuízo fiscal e base negativa.................................................................. 1.415 1.415 1.055 1.055 52.237 55.038 35.489 38.010
Diferenças temporárias
Provisão para redução ao valor recuperável (Nota 6)............................. - - - - 14.923 14.923 14.624 14.624
Provisão para obrigações legais (Nota 17) ............................................. - - - - 1.041 1.041 926 926
Provisão para fretes (Nota 15) ................................................................ - - - - 295 295 195 195
Provisão para perda e ajuste a valor justo dos estoques (Nota 7).......... - - - - 3.601 3.601 3.650 3.650
Provisão para despesas com energia elétrica (Nota 15)......................... - - - - 790 790 460 460
Provisão para variação cambial .............................................................. - - - (8.037) (8.037) 11.379 11.379
Provisão para despesas com logística (Nota15) ..................................... - - - - 774 774 631 631
Provisão para perda em outros investimentos ........................................ - - - - 3.680 3.680 3.680 3.680
Provisão para perdas de créditos tributários (Nota 8) ............................ - - - - 7.242 7.242 7.242 7.242
Outras obrigações trabalhistas .............................................................. - - - - 777 777 2.496 2.496
Outras diferenças temporárias ................................................................ - - - - 10 10 1 1
Base de cálculo ......................................................................................... 1.415 1.415 1.055 1.055 77.333 80.134 80.773 83.294
Alíquotas:................................................................................................... 25% 9% 25% 9% 25% 9% 25% 9%
Imposto diferido......................................................................................... 354 127 264 95 19.333 7.212 20.193 7.496
Provisão para ajuste ao valor de realização............................................ (354) (127) (264) (95) (13.341) (4.802) (16.010) (5.764)
Imposto de renda diferido.......................................................................... - - - - 5.992 2.410 4.183 1.732

A composição do imposto de renda e contribuição social, diferidos por Companhia e suas controladas, está assim
demonstrado: Consolidado

M&G Fibras M&G Fibras e M&G Fibras
Imposto de renda e contribuição social diferidos: Holding S.A. Resinas Ltda. Brasil Ltda. Total
Sobre prejuízos fiscais ........................................ 354 9.981 2.725 13.060
Sobre base negativa............................................ 127 3.593 1.233 4.953
Sobre diferenças temporárias ............................. - 4.088 4.444 8.532
Total de créditos potenciais ................................. 481 17.662 8.402 26.545
Provisão para ajuste ao valor recuperável .......... (481) (17.662) - (18.143)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 .................... - - 8.402 8.402
Saldo em 31 de dezembro de 2015 .................... - - 5.915 5.915
Os créditos tributários sobre prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social das controladas
foram reconhecidos conforme a projeção de lucros tributários futuros que tem como principais premissas o
desenvolvimento de produtos com maior valor agregado e do aumento do volume de vendas. A expectativa de
realização dos saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos está assim demonstrada

Consolidado
2017.................................................................................................................................................... 551
2018.................................................................................................................................................... 3.563
2019.................................................................................................................................................... 2.914
2020.................................................................................................................................................... 1.374
Total .................................................................................................................................................... 8.402
b) Reconciliação da despesa (crédito) de imposto de renda e contribuição social lançada no exercício:

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição
social ........................................................................... (10.914) (34.974) (13.401) (36.076)
Crédito de imposto de renda e contribuição social
a taxa nominal (34%)................................................... 3.711 11.891 4.556 12.266
Equivalência patrimonial................................................ (3.588) (11.720) - -
Outras (adições) exclusões permanentes..................... - - (1.831) (2.069)
Constituição de provisão para ajuste ao valor de
realização .................................................................... (123) (171) (238) (9.095)
Receita com imposto de renda e contribuição social
diferidos reconhecida no resultado do exercício ......... - - 2.487 1.102
Taxa efetiva ................................................................... - - 18,56% 3,06%

11. INVESTIMENTOS
a) Participação da Companhia em controlada
Exercício findo em 31 de dezembro de 2016 Provisão

Patrimônio para perdas de
líquido Prejuízo Participação Equivalência investimentos
negativo líquido direta % patrimonial 31/12/2016

Controladas:
Provisão para perdas em investimentos:
M&G Fibras e Resinas Ltda. .... (103.195) (10.554) 99,99 (10.554) (103.194)

(10.554) (103.194)
Exercício findo em 31 de dezembro de 2015 Provisão

Patrimônio para perdas de
líquido Prejuízo Participação Equivalência investimentos

Controladas: negativo líquido direta % patrimonial 31/12/2015
Provisão para perdas em
Investimentos:
M&G Fibras e Resinas Ltda. .... (92.641) (34.472) 99,99 (34.472) (92.640)

(34.472) (92.640)
b) Parcela do balanço e receita da controlada M&G Fibras e Resinas Ltda.

31/12/2016 31/12/2015
Ativo circulante ............................................................................................. 17.610 15.110
Ativo não circulante ...................................................................................... 153.966 169.955
Passivo circulante......................................................................................... (21.226) (75.825)
Passivo não circulante.................................................................................. (253.544) (201.880)
Valor contábil do investimento...................................................................... (103.194) (92.640)
c) Movimentação dos investimentos na controlada

M&G Fibras e Resinas Ltda.
Saldo em 31 de dezembro de 2014 ...................................................................... (58.168)
Resultado de equivalência patrimonial.................................................................... (34.472)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 ...................................................................... (92.640)
Resultado de equivalência patrimonial.................................................................... (10.554)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 ...................................................................... (103.194)

12. IMOBILIZADO (CONSOLIDADO)
Edifícios e Instalações, máquinas Móveis e Imobilizações em curso e

Custo do imobilizado bruto Terrenos benfeitorias e equipamentos Veículos utensílios adiantamento a fornecedores Total
Saldo em 31 de dezembro de 2014 ....................... 7.749 38.151 157.098 384 6.211 3.438 213.031
Adições ................................................................. - - (2) - 3 3.143 3.144
Alienações.............................................................. - - (228) (25) - - (253)
Transferências........................................................ - 414 3.830 - 283 (4.527) -
Saldo em 31 de dezembro de 2015 ....................... 7.749 38.565 160.698 359 6.497 2.054 215.922
Adições ................................................................. - - - - - 2.431 2.431
Alienações.............................................................. - - (163) - (12) - (175)
Transferências........................................................ - 317 2.887 - (31) (3.173) -
Saldo em 31 de dezembro de 2016 ..................... 7.749 38.882 163.422 359 6.454 1.313 218.178
Taxas médias de depreciação................................ - 3,46% 11,31% 15,40% 10,11% - -
Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2014 ....................... - (11.265) (96.922) (369) (5.575) - (114.131)
Adições................................................................... - (1.638) (11.820) (10) (160) - (13.628)
Alienações.............................................................. - - 103 22 - - 125
Saldo em 31 de dezembro de 2015 ....................... - (12.903) (108.639) (357) (5.735) - (127.634)
Adições................................................................... - (1.653) (9.820) (2) (188) - (11.663)
Alienações.............................................................. - - 149 - 11 - 160
Saldo em 31 de dezembro de 2016 ..................... - (14.556) (118.310) (359) (5.912) - (139.137)
Imobilizado líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2015 ..................... 7.749 25.662 52.059 2 762 2.054 88.288
Saldo em 31 de dezembro de 2016 ..................... 7.749 24.326 45.112 - 542 1.312 79.041
13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Consolidado
Taxa efetiva 31/12/2016 31/12/2015
média anual Venci- Circu- Não Circu- Não

Em moeda estrangeira: de juros - % mentos lante circulante lante circulante
Financiamento a importação
(Euro)......................................... 9 2017 1.857 - 4.615 2.258

1.857 - 4.615 2.258
Em moeda nacional:
Nota de crédito industrial............. 19 2017 25.120 - 15.609 4.433
Cédula de crédito bancário.......... 21 2017 a 2018 46.027 8.000 42.390 -
Finame......................................... 8 2021 a 2023 374 1.301 374 1.671

71.521 9.301 58.373 6.104
73.378 9.301 62.988 8.362

Os financiamentos de importação da Companhia e suas controladas são contratados em Euro. Os equipamentos
adquiridos através desse financiamento foram dados em garantia até sua devida liquidação.
A composição das parcelas a pagar de longo prazo, por ano de vencimento, é a seguinte:
2018...................................................................................................................................................... 8.000
2021 a 2023.......................................................................................................................................... 1.301

9.301
Segue a movimentação dos empréstimos e financiamentos:
Saldo em 31 de dezembro de 2015 ..................................................................................................... (71.350)
Captações ............................................................................................................................................ (116.500)
Juros..................................................................................................................................................... (14.544)
Pagamentos de principal ...................................................................................................................... 103.970
Pagamentos de juros............................................................................................................................ 13.417
Variação cambial .................................................................................................................................. 2.328
Saldo em 31 de dezembro de 2016 ..................................................................................................... (82.679)
14. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

Consolidado
Circulante: 31/12/2016 31/12/2015
ICMS a recolher...................................................................................................... 1.245 1.019
ISS a recolher......................................................................................................... 49 40
IPI a recolher .......................................................................................................... 211 361
Pis e Cofins a recolher ........................................................................................... 118 7
Outros..................................................................................................................... 285 270

1.908 1.697

15. PROVISÃO PARA OBRIGAÇÕES DIVERSAS
Consolidado

: 31/12/2016 31/12/2015
Provisão para energia elétrica.................................................................................. 790 460
Provisão para frete .................................................................................................. 295 195
Provisão para despesas logísticas........................................................................... 774 631
Outros....................................................................................................................... 11 -

1.870 1.286
16. PROVISÃO PARA OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Consolidado
: 31/12/2016 31/12/2015

Provisão para férias e encargos............................................................................... 4.738 4.197
Participações no resultado - acordo coletivo............................................................ 941 2.258
Encargos sobre salários........................................................................................... 1.074 1.088

6.753 7.543
17. OBRIGAÇÕES LEGAIS VINCULADAS A PROCESSOS JUDICIAIS
As controladas da Companhia estão envolvidas em processos trabalhistas e tributários, que se encontram
em diversas instâncias. A provisão é determinada para os casos estimados como perda provável, atualizados
monetariamente, com base na avaliação dos consultores jurídicos e análise da Administração, e pode ser assim
demonstrada:

Consolidado
Saldo Saldo

31/12/2015 Adições Pagamentos Encargos 31/12/2016
Trabalhistas ...................... 926 162 (109) 62 1.041

926 162 (109) 62 1.041
De acordo com a avaliação dos assessores jurídicos da Companhia e de suas controladas, existem também
outras demandas judiciais no valor de R$12.911 (R$18.030 em 2015), vinculadas a processos judiciais de
natureza trabalhista no montante de R$2.758 (R$2.994 em 2015) e de natureza tributária no montante de
R$10.153 (R$15.036 em 2015), cujos desfechos são considerados como possíveis, que de acordo com as práticas
contábeis não é requerida a provisão.
As ações de natureza trabalhistas consistem de reclamações de empregados vinculadas a verbas decorrentes
da relação de emprego e as principais ações de natureza tributária, consistem em contribuições previdenciárias e
suposto uso indevido de créditos de ICMS.
18. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas envolvendo operações comerciais e de empréstimos são realizadas em
condições usuais de mercado e são demonstradas a seguir:

31/12/2016 31/12/2015
Natureza de Receita Receita

Na controladora: relacionamento Ativo Passivo (despesas) Ativo Passivo (despesas)
Em moeda nacional
M&G Fibras Brasil Ltda. .............................................................................................. Controlada (a) - 955 (164) - 1.056 (111)
M&G Fibras e Resinas Ltda. ....................................................................................... Controlada (a) - 461 (3) - - -

- 1.416 (167) - 1.056 (111)
No consolidado:
Circulante:
Em moeda nacional
M&G Polimeros Brasil S.A........................................................................................... Afiliada (a) - - - - 41.288 (4.766)
M&G Polimeros Brasil S.A........................................................................................... Afiliada - 1 (212) - - -
M&G Brasil Participações Ltda.................................................................................... Afiliada (a) 48 - 6 40 - 1
M&G Fibras Participações Ltda................................................................................... Controladora direta (a) 24 - 3 18 - 2
M&G Finanziaria S.p.A ................................................................................................ Controladora indireta (c) - - - - - -
M&G Finanziaria S.p.A ................................................................................................ Controladora indireta (f) - 210 (210) - - -
Tereftálicos Industria Quimicas Ltda............................................................................ Afiliada - - (17) - - (21)

72 211 (430) 58 41.288 (4.784)
Em moeda estrangeira
Mossi & Ghisolfi International S.à r.l............................................................................ Controladora indireta (b) - 22.828 (55.698) - 33.930 (83.010)
M&G Finanziaria S.p.A ................................................................................................ Controladora indireta (g) - 14.055 (2.117) - - -

- 36.883 (57.815) - 33.930 (83.010)
72 37.094 (58.245) 58 75.218 (87.794)

Não Circulante:
Em moeda nacional
M&G Resinas Participações S.A. ................................................................................ Afiliada (d) - 7.877 (542) - 7.336 (725)
Tereftalicos Ind.Part. Ltda............................................................................................ Afiliada (d) - 2.811 (193) - 2.618 (259)
M&G Polimeros Brasil S.A........................................................................................... Afiliada (d) - 22.013 (1.515) - 20.498 (2.025)
M&G Polimeros Brasil S.A........................................................................................... Afiliada (a) - 46.989 (5.704) - - -
Tereftálicos Industria Quimicas Ltda............................................................................ Afiliada (d) - 18.750 (1.290) - 17.460 (1.726)
M&G Poliester S.A....................................................................................................... Afiliada (d) - 5.879 (405) - 5.475 (541)
M&G Finanziaria S.p.A ................................................................................................ Controladora indireta (c) - 15.888 - - 15.888 -
M&G Finanziaria S.p.A ................................................................................................ Controladora indireta (b) - 28.770 (199) - 98.019 -

- 148.977 (9.848) - 167.294 (5.276)
Em moeda estrangeira
M&G Finanziaria S.p.A .......................................................................................... Controladora indireta (e) - 130.427 15.113 - 98.678 (27.358)

- 130.427 15.113 - 98.678 (27.358)
- 279.404 5.265 - 265.972 (32.634)

Aos Acionistas e Administradores da M&G Fibras Holding S.A.
São Paulo-SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da M&G Fibras Holding S.A. (Companhia),
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial, em
31 de dezembro de 2016, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da
M&G Fibras Holding S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho individual e consolidado de suas operações
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Chamamos a atenção para o patrimônio líquido negativo de R$104.609 mil, advindo principalmente da
incorporação de prejuízos acumulados em decorrência da cisão parcial da M&G Poliéster S.A., ocorrida em
1º de agosto de 2013 e divulgada na nota explicativa nº 1.1. A liquidação de seus passivos de curto prazo depende
do resultado das medidas descritas na nota explicativa 1.1. As demonstrações financeiras foram preparadas no
pressuposto de continuidade normal das operações, que pressupõem a realização e recuperação dos ativos, bem
como a liquidação das obrigações no curso normal dos negócios da Companhia, e não incluem quaisquer ajustes
que seriam requeridos na apresentação de seus ativos e passivos, no caso de insucesso das medidas adotadas
para o restabelecimento de seu equilíbrio financeiro. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório
do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da

(a) Refere-se a contrato de mútuo entre as partes relacionadas com captações e pagamentos efetuados ao longo
do exercício. Este contrato prevê a incidência de juros que são calculados pela variação do CDI. O referido
contrato tem vencimento dentro dos próximos 12 meses.
(b) A controlada M&G Fibras Brasil Ltda. firmou com a Mossi & Ghisolfi International S.à r.l (“MGI”) contrato de
fornecimento de matéria-prima (PTA) pelo qual se obriga a fornecer matéria-prima a preços praticados no mercado
internacional. O contrato ficará vigente até 31 de dezembro de 2018. Do montante de R$55.698 informado como
despesa no exercício findo em 31 de dezembro de 2016 (R$83.010 em 2015), R$59.230 refere-se às compras totais
de matérias-primas daquela parte relacionada (R$74.190 em 2015), e a diferença refere-se a variação cambial.
(c) Refere-se ao saldo que a parte relacionada Tereftálicos Indústrias Químicas Ltda. tinha a receber da controlada
M&G Fibras e Resinas Ltda.. Em 30 de setembro de 2013, a obrigação desse pagamento passou a ser da
controladora indireta M&G Finaziaria S.p.A. conforme acordo estabelecido entre as partes.
(d) Refere-se à cessão dos créditos correspondente aos prejuízos fiscais e da base negativa da contribuição social
sobre o lucro líquido para a M&G Fibras e Resinas Ltda., com a finalidade exclusiva de utilização, nos termos do
artigo 33 da Lei nº 13.043/14 e da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 21/14, na quitação de seu parcelamento de
débitos de tributos federais, concedido nos termos da Lei nº 11.941/09 pela Receita Federal do Brasil. Esse crédito
está sujeito à atualização monetária pela variação do INPC.
(e) Refere-se a contrato de mútuo entre as partes relacionadas com a finalidade única e exclusiva para, nos termos
do artigo 33 da Lei Federal nº 13.043/14 e da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 21/14, quitar antecipadamente o
Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) criado pela Lei 11.941/09, e concedido pela Receita Federal do Brasil
da controlada M&G Fibras e Resinas Ltda. Este contrato prevê a incidência de juros compensatórios de 5% ao
ano, calculado pro rata die até a data do efetivo pagamento.
(f) Refere-se a reembolso de despesas a emissão de garantias fornecidas pela matriz á suas subsidiárias.
(g) Refere-se a contrato de mutuo (Resolução 4131) entre partes relacionadas em moeda estrangeira.
Este contrato prevê a incidência de juros que são calculados por uma taxa pré-fixada. O referido mútuo tem
previsão de ser liquidado no longo prazo.
ACompanhia e suas controladas não possuem outros relacionamentos com partes relacionadas, que não estejam
divulgados na tabela acima.
Os preços, prazos e demais condições das transações entre a Companhia, suas subsidiárias e as demais partes
relacionadas foram determinados em acordos/contratos entre as partes. Em dezembro de 2016 não há provisão
registrada para créditos de liquidação duvidosa, devido à ausência de títulos em atraso com risco de realização.
19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social
Em 31 de dezembro de 2016 e 2015, o capital social é de R$100, representado por 2.674 ações ordinárias sem
valor nominal. Em 31 de dezembro de 2016 e 2015 o capital social autorizado é de R$652.000, tendo como
principal acionista a M&G Fibras Participações Ltda., conforme a seguir demonstrado:

Ações Quantidade
ordinárias de ações %

M&G Fibras Participações Ltda................................................................................ 2.630 98,35
Demais acionistas .................................................................................................... 44 1,65

2.674 100,00
Conforme descrito na nota explicativa 1.2, houve grupamento de ações a razão de 3 milhões de ações para 1 ação.
O dividendo mínimo obrigatório é de 25% sobre o lucro líquido de cada exercício, ajustado conforme a legislação
societária.
O estatuto prevê que a Companhia poderá levantar balanços intermediários e que a diretoria poderá deliberar
dividendos intermediários à conta de lucros apurados naqueles balanços. Em 2016 não houve a distribuição de
dividendos.
20. INCENTIVOS FISCAIS
ICMS
A fábrica de Cabo de Santo Agostinho - PE é beneficiária do Programa de Desenvolvimento de Pernambuco
- PRODEPE, de acordo com o Decreto Estadual nº 27.547, de 13 de janeiro de 2005. Este incentivo fiscal foi
prorrogado para janeiro de 2029, conforme Decreto nº 41.372 de 12 de dezembro de 2014.
A fábrica de Poços de Caldas - MG, da controlada M&G Fibras Brasil Ltda., é beneficiária do Regime Especial
- PTA nº 000390804-51, com vigência a partir de 14 de março de 2011 e prazo de vencimento indeterminado.
21. COBERTURA DE SEGUROS (NÃO AUDITADO)
A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com relação ao qual foram contratadas
coberturas de seguro por montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros,
considerando a natureza da sua atividade e os riscos envolvidos em suas operações.
22. PLANO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA
As controladas patrocinam benefícios de aposentadoria suplementar dos seus empregados através de plano
de contribuição definida, o Plano Gerador de Benefício Livre - PGBL, mantido com a BrasilPrev Seguros e
Previdência S.A., que é uma entidade aberta de Previdência Privada.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2016, a Companhia efetuou contribuições à BrasilPrev no montante de
R$1.282 (R$1.680 em 2015) para custeio dos planos de benefícios.
23. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS DE PRODUTOS

Consolidado
Receita bruta de vendas de produtos: 31/12/2016 31/12/2015
Mercado interno...................................................................................................... 417.895 426.037
Mercado externo..................................................................................................... 3.241 2.501

421.136 428.538
Deduções e abatimentos:
Impostos sobre vendas (ICMS, IPI, PIS e COFINS) .............................................. (61.869) (65.074)
Abatimentos e devoluções ..................................................................................... (3.135) (2.997)

(65.004) (68.071)
Receita líquida de vendas de produtos .................................................................... 356.132 360.467
24. DESPESAS POR NATUREZA

Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Custos variáveis, fixos e demais despesas operacionais ........................................ (284.350) (277.000)
Depreciação e amortização...................................................................................... (12.194) (13.667)
Despesas com pessoal ............................................................................................ (51.046) (46.617)
Despesas com logística............................................................................................ (6.921) (6.588)
Outros....................................................................................................................... (3.370) (6.049)

(357.881) (349.921)
Classificado como:
Custo dos produtos e serviços vendidos................................................................ (333.503) (322.988)
Despesas com vendas ........................................................................................... (4.036) (3.548)
Despesas gerais e administrativas......................................................................... (20.872) (23.309)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas ................................................ 530 (76)

(357.881) (349.921)
25. RESULTADO FINANCEIRO

Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Juros sobre empréstimos e financiamentos............................................................. (31.417) (26.606)
Impostos sobre operações financeiras - IOF............................................................ (1.311) (1.438)
Atualização monetária de impostos.......................................................................... 11.000 9.502
Juros sobre operações financeiras........................................................................... 366 246
Variação cambial, líquida ......................................................................................... 12.265 (27.039)
Outros....................................................................................................................... (2.555) (1.287)

(11.652) (46.622)
26. GESTÃO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
O conjunto de atividades da Companhia e de suas controladas traz alguns riscos financeiros, principalmente
de taxa de juros, de crédito, de liquidez e de mercado, sendo este representado pelos riscos de custo de
financiamento e de variação do valor relativo de moedas.
O gerenciamento destes riscos é realizado pela tesouraria em conjunto com a direção financeira do Brasil e
da matriz segundo políticas da Companhia. Essas políticas refletem diretrizes voltadas à minimização de
desembolsos de caixa.
Risco de mercado
O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro
flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de risco: risco de
taxa de juros, risco cambial e risco de preço. Instrumentos financeiros afetados pelo risco de mercado incluem
empréstimos, instrumentos financeiros disponíveis para a venda e mensurados ao valor justo através do resultado.
Risco de taxa de juros
Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro
flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia e de suas controladas
ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, aplicações financeiras e às
obrigações de curto prazo da Companhia e suas controladas sujeitas a taxas de juros variáveis (CDI).
Em 31 de dezembro de 2016 aproximadamente 78% dos empréstimos tomados pela Companhia e suas
controladas estavam sujeitos à taxa de juros variáveis.
Risco de preço e Commodities
A Companhia e suas controladas não estão exposta ao risco material resultante das alterações nos preços das
commodities. A Fibra de Poliéster e a principal matéria prima PTA, e o seu preço é influenciado pelo petróleo e
seus derivados e isso constitui um hedge natural. Alterações nos preços das commodities não afetam o resultado
da Companhia e de suas controladas, uma vez que os preços de venda refletem a variabilidade dos preços das
matérias primas com uma defasagem temporal devida à logística e a transformação da matéria prima em produto
acabado. A diferença entre os preços médios das matérias-primas e produtos acabados no mercado internacional
foram de apenas 1,51%.
Riscos de moeda
A Companhia e suas controladas tem gerenciado o risco de exposição a variações cambiais no sentido de
preservar seus fluxos de caixa. Assim, dependendo do cenário, utiliza-se ou não de instrumentos financeiros
derivativos. Os negócios trazem a possibilidade de repasse aos preços de vendas de oscilações de preço do dólar,
minimizando desta forma os impactos em suas operações.
Em 31 de dezembro de 2016, a exposição líquida ao risco de taxa de câmbio por ativos e passivos em moeda
estrangeira é de R$169.854 (R$140.383 em 31 de dezembro de 2015), como segue:

Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Contas a receber (Nota 6) ....................................................................................... 131 -
Fornecedores terceiros............................................................................................. (818) (902)
Partes relacionadas (Nota 18).................................................................................. (167.310) (132.608)
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) ................................................................ (1.857) (6.873)
Passivo líquido exposto à variação cambial............................................................. (169.854) (140.383)
Riscos de crédito
Com relação aos riscos de crédito, a Companhia e suas controladas têm políticas específicas com relação a
transações com instituições financeiras e clientes.
Há políticas quanto ao tipo e porte de instituições financeiras com as quais a Companhia e suas controladas fazem
negócios e quanto ao tipo de transações que podem ser realizadas.
O risco de crédito do cliente está sujeito aos procedimentos, controles e política estabelecida pela Companhia em
relação a esse risco. Os limites de crédito são estabelecidos para todos os clientes com base em critérios internos
de classificação. A qualidade do crédito do cliente é avaliada com base em um sistema interno de classificação de
crédito extensivo. Os recebíveis de clientes em aberto são acompanhados com frequência.
A exposição máxima ao risco de crédito na data-base é o valor registrado de cada classe de ativos financeiros
mencionados na Nota Explicativa nº 6. Para esses créditos, a Companhia conta com garantias como fianças
bancárias, hipotecas e seguro de crédito no montante de R$ 3.850.
Riscos de liquidez
A política de gestão do endividamento da Companhia prevê a utilização de linhas de créditos explorando a
capacidade de financiamento do mercado doméstico para gerenciar níveis adequados de liquidez de curto, médio
e longo prazo.
A Companhia estrutura os vencimentos dos contratos financeiros não derivativos, conforme demonstrado na nota
explicativa nº 13.
Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de
suas operações e para manter uma adequada estrutura de capital.
A Companhia por meio do acompanhamento do seu fluxo de caixa diário somado ao “forecast” dos próximos três
meses, antecipa os possíveis riscos de não cumprimento das suas obrigações. Esta visão futura permite que a
Companhia tome de forma antecipada medidas para mitigar esses riscos. Uma dessas medidas é a utilização de
capital de terceiros para financiar seu capital circulante bem como para realizar parte de investimentos de longo prazo.
A Companhia inclui na estrutura de dívida líquida: empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 13), menos
caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 5). A política de distribuição de dividendos é também parte
relevante da estratégia de gestão de capital.
Hierarquia de valor justo
De acordo com a hierarquia de valor justo, definida no CPC 40, os instrumentos financeiros da Companhia e de
suas controladas se enquadram no nível 1.
Valor justo dos instrumentos financeiros
A Companhia e suas controladas avaliaram seus ativos e passivos em relação aos valores justos, por meio de
informações disponíveis no mercado para as datas de balanço e metodologias de avaliação estabelecidas pela
Administração. Os principais ativos e passivos representativos de instrumentos financeiros em 31 de dezembro
de 2016 e 2015, como registrados nos balanços patrimoniais naquela data, têm seus valores contábeis próximos
aos respectivos valores justos:

2016 2015
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5).. 5.826 5.826 6.086 6.086
Empréstimos (Nota 13)........................... (64.076) (64.076) (71.350) (71.350)
Contas a pagar ....................................... (345.499) (345.499) (367.924) (367.924)
Diversos contas a receber...................... 27.439 27.439 24.347 24.347
A interpretação dos dados de mercado assim como a seleção de métodos de avaliação requerem considerável
julgamento e estimativas para produzir o valor de realização mais adequado. O uso de diferentes hipóteses de
mercado e/ou metodologias pode ter efeito nessas estimativas quando tal avaliação alternativa é cabível.
Em 31 de dezembro de 2016 a Companhia e suas controladas não têm contratado operações financeiras com
derivativos.
27. COMPROMISSOS
Garantias
As garantias e compromissos assumidos pela Companhia e suas controladas estão descritos nas Notas
Explicativas nº13 e 26 (risco de crédito).

Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de aCompanhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não,
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e
suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de
auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de março de 2017.

Rita de C. S. de Freitas
Contadora CRC-1SP214160/O-5ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S.
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